
AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1814266 - SP (2019/0142669-4)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : DORIVAL ALVES CINTRA
ADVOGADO : DENILSON PEREIRA AFONSO DE CARVALHO - SP205939
AGRAVADO : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL
ADVOGADOS : PEDRO DA SILVA DINAMARCO E OUTRO(S) - SP126256

HELENA MECHLIN WAJSFELD CICARONI - SP194541
NATÁLIA FERNANDES SANCHEZ TANNUS - SP281891
MARIANA DE SOUZA ANDRADE E OUTRO(S) - SP310877
VITOR HUGO FREGNANI - SP407037

 

EMENTA

CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE SEGURO DE 
VIDA EM GRUPO.  REAJUSTE DO VALOR DO PRÊMIO. MUDANÇA 
DE FAIXA ETÁRIA. ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO STJ. 
LEGITIMIDADE DA PREVISÃO DE REAJUSTES DOS PRÊMIOS DO 
SEGURO COM BASE NA FAIXA ETÁRIA DO SEGURADO. 
PRECEDENTES DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 568 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. 3. "Superveniência da alteração da orientação da jurisprudência do 

STJ sobre a questão de fundo, passando-se a entender como 

inexistente, em tese, a abusividade do aumento dos prêmios de 

acordo com a faixa etária dos segurados em contrato de seguro de 

vida em grupo" (EDcl no AgInt no AREsp 1.537.714/MG, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/5/2021, 
DJe 19/5/2021).
2. Agravo interno não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
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Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE SEGURO DE 
VIDA EM GRUPO.  REAJUSTE DO VALOR DO PRÊMIO. MUDANÇA 
DE FAIXA ETÁRIA. ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO STJ. 
LEGITIMIDADE DA PREVISÃO DE REAJUSTES DOS PRÊMIOS DO 
SEGURO COM BASE NA FAIXA ETÁRIA DO SEGURADO. 
PRECEDENTES DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 568 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. 3. "Superveniência da alteração da orientação da jurisprudência do 

STJ sobre a questão de fundo, passando-se a entender como 

inexistente, em tese, a abusividade do aumento dos prêmios de 

acordo com a faixa etária dos segurados em contrato de seguro de 

vida em grupo" (EDcl no AgInt no AREsp 1.537.714/MG, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/5/2021, 
DJe 19/5/2021).
2. Agravo interno não provido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BRASILSEG COMPANHIA DE 
SEGUROS (BRASILSEG) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim 
ementada:
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CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO. CONTRATO DE SEGURO DE 
VIDA EM GRUPO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC. OMISSÃO. 
NÃO VERIFICADA. PRESCRIÇÃO ÂNUA. REAJUSTE DO VALOR 
DO PRÊMIO. MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. ALTERAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO DO STJ. LEGITIMIDADE DA PREVISÃO DE 
REAJUSTES DOS PRÊMIOS DO SEGURO COM BASE NA FAIXA 
ETÁRIA DO SEGURADO. PRECEDENTES DO STJ. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N.º 568 DO STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO.  
(e-STJ, fl. 653)

 
Nas razões do presente inconformismo, defendeu que nos contratos de 

seguro de vida, a cláusula contratual que estipula a majoração do prêmio segundo a 

faixa etária do consumidor é abusiva quando o segurado completar 60 anos de idade e 

ter mais de 10 anos de vínculo contratual, contados da vigência da Lei n° 9.656/1995, 

se a pactuação lhe for anterior, por aplicação analógica do art. 15, parágrafo único, da 

Lei de Planos de Saúde (e-STJ, fl. 666.). 

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 712/719). 

É o relatório. 

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

 

Do reajuste do seguro de vida

No que se refere à abusividade da cláusula que estabelece o aumento do 
prêmio do seguro de acordo com a faixa etária, o Tribunal bandeirante consignou que:

In casu, considerando que o apelante tem mais de sessenta anos de 
idade (fls. 301) e sua relação contratual com a apelada supera dez 
anos (fls. 21/25, 77/79 e 188/189), sobressai inequívoca a abusividade 
da cláusula de reajuste do prêmio em decorrência da faixa etária. (e-
STJ, fl. 314)

 
Esta Corte de Justiça recentemente alterou a orientação da jurisprudência 

sobre a questão de fundo, passando-se a entender como inexistente, em tese, a 
abusividade do aumento dos prêmios de acordo com a faixa etária dos 
segurados em contrato de seguro de vida em grupo (EDcl no AgInt no AREsp 
1.537.714/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 
17/5/2021, DJe 19/5/2021).

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. REAJUSTE. 
LEGALIDADE. PRESCRIÇÃO ANUAL. PERDA DO FUNDO DE 
DIREITO. INVIABILIDADE. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
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CLÁUSULA DE REAJUSTE. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Aplica-se o prazo de prescrição anual à pretensão do contratante de 
seguro de vida que visa a declaração de abusividade de cláusula de 
reajuste decorrente de mudança de faixa etária, na forma do art. 206, § 
1º, "b", do Código Civil, sendo que o transcurso prescricional possui 
efeito apenas sobre as parcelas anteriores a 1 (um) ano do 
ajuizamento da demanda, não atingindo o fundo do direito. 
Precedentes.
2. Os contratos de seguros e planos de saúde são pactos cativos 
por força de lei, por isso renovados automaticamente (art. 13, 
"caput", da Lei n. 9.656/1998), não cabendo, assim, a analogia 
para a análise da validade das cláusulas dos seguros de vida em 
grupo. Precedentes.
3. "Superveniência da alteração da orientação da jurisprudência 
do STJ sobre a questão de fundo, passando-se a entender como 
inexistente, em tese, a abusividade do aumento dos prêmios de 
acordo com a faixa etária dos segurados em contrato de seguro 
de vida em grupo" (EDcl no AgInt no AREsp 1537714/MG, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
17/05/2021, DJe 19/05/2021).
4. Agravo interno a que se dá parcial provimento.
(AgInt no REsp 1.744.660/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 8/6/2021, DJe 22/6/2021 - sem 
destaques no original)
 

Inafastável, portanto, a aplicação do art. 568 do STJ. 

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto. 
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26
/02/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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